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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER DA ASSESSORIA JURIDICA 

        ÀS EMENDAS 1 A 45 

      AO SUBSTITUTIVO Nº 1

AO PROJETO DE LEI Nº 192/2010

Emenda 1 (modificativa)

A emenda sugere alteração na redação do inciso XI do art. 21 do substitutivo. Por meio da redação original do inciso, incumbe à SEMA recomendar ao CONSEMMA a expedição de normas, critérios e padrões de qualidade ambiental e de uso e manejo de recursos naturais ambientais no Município. 

Por seu turno, a emenda sugerida exige que essas normas elaboradas pelo Consemma sejam enviados à Câmara para apreciação por meio de projeto de lei.

A nosso ver, essa sistemática sugerida está em descompasso com a dinâmica da Lei Federal 6.938/81, como segue.

Fazemos a afirmação acima porquanto as normas a que se refere o inciso XI do art. 21 do Substitutivo são aquelas que que fixam parâmetros para concretizar e executar a lei, definindo critérios e padrões de qualidade, sem contudo, inovar no ordenamento jurídico. Não se tratando de atos normativos que criem ou tipifiquem condutas, essas normas técnicas apenas complementam a lei. 

Exatamente por isso, a Lei Federal 6.938/81 (que instituiu o SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente), ao tratar dessas normas definidoras de critérios e padrões de qualidade, atribuiu a competência normativa ao CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), órgão de caráter consultivo e deliberativo, que a exerce por meio de resoluções, de observância obrigatória aos Estados e Municípios.

Considerando que se tratam de normas eminentemente técnicas, alheias aos critérios de conveniência e oportunidade, não nos parece conveniente que isso esteja submetido ao alvedrio do Poder Legislativo.

Além disso, deve ser acrescentada outra questão. Se eventualmente fosse entendido que as normas aprovadas pelo Consemma devessem obrigatoriamente ser enviadas à Câmara, o encaminhamento do respectivo projeto de lei não poderia estar entre as atribuições da SEMA, tal como pretendido na emenda sob análise, já que a iniciativa legislativa é própria do Chefe do Executivo, que não se confunde com a Secretaria do Meio Ambiente.

Por tais razões, emitimos parecer contrário à emenda.

Emenda 2 (modificativa)

A emenda 2 está relacionada com a emenda 1, cujo parecer desta Assessoria Jurídica foi contrário.  Como já ressaltamos, as normas de cunho técnico, que fixam padrões ambientais, são elaboradas por meio de resoluções, conforme definido pela Lei Federal 6.938/81 (que instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente), em razão da dinâmica desses parâmetros, que podem ser continuamente alterados. E como já dito no parecer à emenda 1, não parece que questões de cunho técnico possam estar ao alvedrio da conveniência e oportunidade do legislador.

E ademais, em se tratando de competência legislativa em matéria ambiental, as normas conhecidas como de caráter geral são aquelas expedidas pela União no âmbito de sua competência. Da forma como está redigida a proposta, pode levar a confusão.

Portanto, reiterando nosso entendimento de que normas de cunho técnico devem ser estabelecidas por instrumento diverso da lei, tal qual ocorre no âmbito federal, nosso parecer é contrário.

EMENDA 3 (modificativa)

O que pretende a emenda é conferir ao CONSEMMA a atribuição de decidir sobre quais devam ser as eventuais medidas de compensação, cuja decisão passará a ser vinculante para a SEMA. 

Importante destacar que atualmente pela Lei 4.806/91 (que instituiu o CONSEMMA e rege suas atribuições), o colegiado tem função opinativa sobre essas medidas de compensação. E a proposta original encaminhada pelo Executivo não revoga expressamente nenhuma dessas atuais atribuições do CONSEMMA.

Portanto, pretende-se pela proposta atribuir função deliberativa ao CONSEMMA.  Nesse aspecto, haverá riscos quando a composição majoritária do referido órgão colegiado não estiver comprometida com a causa ambiental, ocasião em que  então seria mais adequado deixar a decisão final sobre as medidas de compensação a cargo dos técnicos da SEMA.

De todo modo, não vislumbramos óbices de cunho jurídico na propositura.

EMENDA 4 (modificativa)

O caput do art. 35 do substitutivo já estabelece que a concessão de vantagens fiscais e creditícias, bem como apoio técnico, científico e operacional se darão por meio de lei específica. Essa lei futura a ser encaminhada é que irá definir a forma como se darão os estímulos e incentivos.

No entanto, ao estabelecer que a concessão dos estímulos e incentivos só poderá ser concedida por meio de projeto de lei, parece-nos claro que a intenção da emenda é fazer com que cada situação seja analisada casuisticamente pelo Legislativo. Não parece que essa análise individual do Legislativo seja o que se pretendeu no art. 35 ao fazer remissão a lei específica, mas, do ponto de vista da legalidade e da constitucionalidade, não vemos evidente nenhum óbice de cunho jurídico.

EMENDA 5 (aditiva)

De acordo com a emenda, nas construções com mais de 1.000 m², desde o início ao término da obra deverá haver medidas antipoluentes causadas pela movimentação de terra e entulho. 

É preciso entender que o licenciamento ambiental, tratado nos arts. 44 a 47 do substitutivo, não se confunde com a licença para construir, objeto do PL 213/2010 (que trata do Código de Obras e Edificações).  Tanto é que nos termos do art. 44 da proposta original, o licenciamento ambiental será exigido para localização, construção, instalação, ampliação e operação de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais, bem como as capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ou impacto ambiental local.

Logo, pela redação do referido dispositivo, parece-nos claro que o parágrafo único que se pretende inserir trata de matéria diversa daquela contida no caput e bem como da própria seção.  Se for entendido que a matéria contida na emenda está relacionada com o tema construções, o ideal seria que a emenda fosse a algum dos dispositivos da Seção Única do Capítulo III do Substitutivo (arts. 115 a 120), que trata especificamente dos loteamentos e das construções. 

Ou então, como já existe um diploma legal que trata especificamente das construções, é perfeitamente possível que essa emenda seja apresentada ao referido projeto de lei (PL 213/2010 ou a seu substitutivo), advertindo ainda que seu objeto poderia ser ampliado não só para construções com mais de 1.000 m² e também para reformas e demolições.   

Pelos motivos acima e para evitar dispersão legislativa, de forma que não sejam afrontados os princípios contidos no art. 7º da Lei Complementar 95/98 (que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis), emitimos parecer contrário à emenda.

EMENDA Nº 6 (aditiva)

Como já ressaltado, os arts. 44 a 47 tratam do licenciamento ambiental, que envolvem não só construções, mas também para instalação, ampliação e operação de empreendimentos, bem como sobre atividades que possam causar impacto ambiental. 

Somente no caso de construções há de se falar em habite-se, instituto que é tratado no projeto que versa sobre o Código de Obras.

Logo, parece-nos claro que o parágrafo que se pretende inserir trata de matéria diversa daquela contida nos referidos artigos. Como no Substitutivo já existe uma seção própria que trata especificamente das construções, a emenda deveria ser  a um de seus dispositivos ou ao projeto de lei específico em trâmite na Casa (PL 213/2010 ou a seu substitutivo).

Pelos motivos acima e para evitar dispersão legislativa, de forma que não sejam afrontados os princípios contidos no art. 7º da Lei Complementar 95/98 (que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis), emitimos parecer contrário à emenda.

Emenda nº 7 (aditiva)

De acordo com a emenda, poderá ser estender por um perímetro de quinhentos metros o EIA/RIMA de outra atividade congênere. 

Ocorre que os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementaçãoda avaliação de impacto ambiental  estão definidos na Resolução CONAMA 1/86.  De acordo com a interpretação sistemática das diretrizes gerais dispostas no art. 5º da referida Resolução, somente se admite que um EIA/RIMA possa ser utilizado para outra atividade congênere próxima se o impacto ambiental de ambas já estiver previamente identificado e avaliado.

Pelo exposto, emitimos parecer contrário à emenda.

EMENDA Nº 8 (aditiva)

A emenda proíbe a instalação de pedreira a menos de 2 quilômetros do perímetro urbano.

Conforme os autores mais especializados
,  as pedreiras ocasionam poluição do ar, impactos sobre o solo (erosão, contaminação por óleos, instabilidade do terreno), impactos sobre a água e sobre a fauna e a flora. Além disso, o ruído das máquinas e a destruição do habitat afugentam os animais que vivem na região. Ademais, quando uma pedreira está localizada em área urbana, os principais impactos sobre o homem são relativos ao desconforto provocado pelo nível de ruído causado pelas explosões e pelo trabalho das máquinas. Além disso, as explosoes causam vibrações que podem causar rachaduras nas residências próximas á área de exploração. Outro impacto a ser considerado é o estético causado pela ação sobre a formação rochosa e devido ao posterior abandono da área de exploração da pedreira.

Portanto, considerando o alto grau de prejudicialidade ambiental, entendemos lícito ao Poder Público estabelecer restrições ou mesmo proibições a instalação de empreendimentos dessa natureza, sabidamente danosos. 

EMENDA 9 (modificativa)

A inovação trazida pela emenda está no parágrafo por ela incluído (§ 2º), pelo qual somente serão permitidas estações de tratamento de água e esgoto (ETEs) terciárias e as atuais ETEs deverão se adequar no prazo máximo de 10 anos, sob pena de perda da concessão ou permissão.

Não se pode deixar de reconhecer que a obrigação de adequação que se pretende estabelecer repercute na concessão dos serviços de água e esgoto firmado entre o Município e a Sanepar. No que se refere às cláusulas de serviço –  condição em que se insere a disciplina das estações de tratamento –, é perfeitamente possível que o poder concedente possa alterá-las independentemente da vontade do concessionário.

A discussão, no entanto, foge do aspecto jurídico, devendo o Plenário avaliar se a alternativa sugerida na emenda é a mais viável do ponto de vista técnico.  Assim, não vislumbramos óbices jurídicos à proposta. 

EMENDA  10 (modificativa)

A emenda concede um prazo  mais dilatado para que os exercentes de atividades que não possuírem tratamento de efluentes apresentem à SEMA o respectivo projeto e o implementem. 

O projeto original estabelece os seguintes prazos:

a) 30 dias para a apresentação do projeto; e

b) 180 dias, a contar da aprovação pelo órgão municipal, para a implementação.

Por seu turno, a emenda inova com os seguintes prazos:

a) 180 dias para a apresentação do projeto; e

b) 360 dias, a contar da vigência do Código, para a implementação.

Na análise desses prazos é preciso ter em mente que o tratamento de esgotos é medida básica de saneamento, trazendo benefícios para a coletividade e economia para o Sistema Público de Saúde.  Sabe-se que inúmeras doenças graves estão relacionadas à poluição da água, o que justifica a utilização de todos os instrumentos possíveis para combatê-la, não só por razões ambientais mas também por razões de saúde pública.

O Decreto nº 24.643/34 (Código de Águas) preceitua em seu art. 109 que “a ninguém é lícito conspurcar ou contaminar as águas que não consome, com prejuízo de terceiros.” E no artigo seguinte o Código de Águas estabelece que os trabalhos para a salubridade das águas serão executados à custa dos infratores, que, além da responsabilidade criminal, se houver, responderão pelas perdas e danos que causarem e pelas multas que lhes forem impostas nos regulamentos administrativos.

Por sua vez, a a Resolução CONAMA 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, estabelece:

Art. 24. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos de água, após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e exigências dispostos nesta Resolução e em outras normas aplicáveis.
Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá, a qualquer momento:

I - acrescentar outras condições e padrões, ou torná-los mais restritivos, tendo em vista as condições locais, mediante fundamentação técnica; e
II - exigir a melhor tecnologia disponível para o tratamento dos efluentes, compatível com as condições do respectivo curso de água superficial, mediante fundamentação técnica.
Art. 25. É vedado o lançamento e a autorização de lançamento de efluentes em desacordo com as condições e padrões estabelecidos nesta Resolução.

Logo, o ordenamento jurídico brasileiro não permite o lançamento de esgotos em cursos d’água sem prévio tratamento. Todo aquele (pessoa física ou jurídica) que descumprir o dever de não conspurcar as águas através do lançamento de efluentes sanitários in natura enquadrar-se-á na situação jurídica de poluidor (art. 3º, IV, Lei 6.938/81) e estará sujeito às sanções previstas em âmbito administrativo, cível e criminal, como determinado no art. 225, § 3º da CF/88.

Portanto, se a conduta é caracterizada como infração administrativa e pode até caracterizar crime, é até discutível que o Município venha a estabelecer prazos para que o infrator ambiental venha a se regularizar.

Considerando que já é questionável o prazo atualmente previsto, parece-nos que a dilação do mesmo mostra-se ainda mais lesiva ao ambiente. Por isso, emitimos parecer contrário à emenda. 

EMENDA 11 (aditiva)

A emenda acrescenta artigo a ser numerado na redação final.  Ocorre que, com a devida vênia, da forma como o artigo e o parágrafo único foram redigidos, a proposta é de difícil compreensão, não se permitindo saber exatamente qual é o comando legal.

A Lei Complementar 95/98 exige que as disposições normativas sejam redigidas com clareza, precisão e ordem lógica de forma a que o destinatário saiba a conduta que lhe é exigida. No presente caso, nem há possibilidade de efetuar a correção por ocasião da redação final.

Pelo exposto, emitimos parecer contrário à emenda.

EMENDAS 12 (modificativa), 13 (aditiva), 14 (aditiva), 15 (aditiva), 22 (modificativa), 24 (modificativa), 29 (aditiva) , 33 (modificativa) e 38  

As alterações previstas por tais emendas são meramente para fins de adequação. Por essa razão, não vislumbrando nenhum óbice, entendemos que estão em sintonia com o disposto na legislação ambiental.

EMENDA 16 (aditiva)

É preciso lembrar que a frota de veículos da administração direta e indireta do Município de Londrina não se compõe exclusivamente de veículos movidos a diesel, pelo que fica prejudicada a exigência contida na proposta. 

Assim, emitimos parecer contrário.

EMENDA 17 (modificativa)

A emenda inclui a possibilidade da presunção do dano ambiental ser gerada não só por laudo técnico, mas também por outro instrumento de percepção. Como o referido inciso versa sobre a presunção do dano e não sobre sua comprovação, é admissível. 

Todavia, deve-se lembrar que a imposição de multas por infrações ambientais só é possível mediante a constatação por laudo técnico, a teor do § 2º do art. 41 do Decreto 3.179, de 21/09/1999. Nessa situação é inadmissível a mera presunção do dano.

De todo modo, não vemos óbice jurídico à proposta. 

EMENDA 18 (modificativa)
Pela Lei 4.806/91 atualmente em vigor, o CONSEMMA é órgão  normativo, deliberativo, consultivo e fiscalizador das questões afetas ao meio ambiente.

Por sua vez, o projeto apresentado pelo Executivo estabelece que o CONSEMMA será apenas órgão consultivo e deliberativo. 

Nada obstante a pretensão de suprimir os demais atributos, o projeto em trâmite não revogou expressamente a Lei 4.806/91. Assim, deve-se entender que a referida Lei  continuará a vigorar no que não se reputar tacitamente revogado. 

Apesar do ordenamento jurídico admitir que a revogação de dispositivos de uma lei possa se dar de forma tácita, não é aceitável que no presente caso se mude a natureza das atribuições do órgão colegiado sem que se faça a necessária adequação. Se o CONSEMMA será apenas consultivo e deliberativo, permanecem ou não em vigor as atribuições de estabelecer normas técnicas e padrões de proteção (de cunho normativo), dispostas no inc. III do § 2º do art. 5º da Lei 4.806/91? 

Assim, diante de um projeto que se diz fruto de discussões e de debates com os segmentos da sociedade, era de se esperar que suas disposições não gerassem nenhuma forma de dúvida ao intérprete. Por isso, o projeto já deveria, em sua origem, ter compatibilizado os atributos consultivo e deliberativo com as atribuições da vigente Lei 4.806/91. 

Nesse contexto, a emenda busca restabelecer os atributos suprimidos, conferidos ao CONSEMMA pela vigente Lei 4.806/91. 

Considerando que o contido na emenda não compromete o objetivo principal da matéria, além de estar em sintonia com a lei atual, não vemos óbice.

EMENDA 19 (modificativa)

Pela proposta original, compete à SEMA  propor a criação e gerenciar as unidades de conservação, implementando os planos de manejo. A emenda sugere que a implementação dos planos de manejo seja feita em conjunto com os conselhos gestores e a sociedade.

O plano de manejo é instrumento previsto no artigo 2º, XVII, da Lei Federal 9.985/2000.  Conforme o conceito legal, é o documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade.

De acordo com a referida lei, existe previsão de participação da população no que se refere ao plano de manejo das unidades de conservação (art. 27, § 2º).

Assim, não verificamos nenhuma ilegalidade.

EMENDA 20 (modificativa)

A emenda modifica a redação do inciso XIV do art. 21, passando a estabelecer que a coordenação da gestão do Fundo Municipal do Meio Ambiente seguirá as diretrizes fixadas pelo CONSEMMA.

De acordo com o inciso IX do § 2º do art. 5º da Lei 4.806/91, já é atribuição do CONSEMMA decidir sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente. Trata-se de uma função deliberativa do colegiado, que tem poder de decisão sobre o assunto.

Considerando que a emenda não traz nenhum prejuízo ao projeto, emitimos parecer favorável.

EMENDA 21 (modificativa)

Pela proposta original, o CONSEMMA terá representação paritária da sociedade civil organizada e do Poder Público, conforme composição definida em lei específica. Por sua vez, a emenda sugere que a representação deve respeitar a proporção de 60% para a sociedade civil e 40% para o Poder Público, cujo número de cadeiras será definido em conferência municipal.

Trata-se de tema em que o Município tem plena autonomia para dispor, não estando sujeito a nenhuma restrição e ordem legal ou regulamentar.

Assim, não vemos nenhum óbice. 

EMENDA 23 (modificativa)

A Lei Federal 9.985, de 18/7/2000, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, disciplinando os critérios para sua criação, implantação e gestão. Encontra-se regulamentada pelo Decreto 4.340, de 22/8/2002.

Trata-se de sistema de âmbito nacional. Assim, os Estados e Municípios também podem criar unidades de conservação, as quais estarão inseridas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (art. 3º).

De acordo com a lei, a consulta pública é pressuposto obrigatório para a criação de quase todas as categorias de unidade de conservação (arts. 4º e 5º do Decreto 4.340/2002). Além disso, o art. 22 da Lei 9.985/2000 prevê que as unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público, não exigindo, portanto, a forma de lei. Da mesma forma, a ampliação dos seus limites territoriais. Entretanto, a desafetação ou a redução dos limites de uma unidade de conservação só poderá ser feita mediante lei, ainda que tenha sido criada por ato diverso, como, p. ex., um decreto.

Tal previsão, aliás, decorre diretamente do art. 225, § 1º, III, da Constituição Federal que expressamente estabelece que a alteração e a supressão de espaço territorial especialmente protegido somente poderão ocorrer mediante lei.

Dessa forma, assiste razão à emenda ao exigir que as alterações na área de unidades de conservação se dêem por meio de lei, acrescida, ainda de audiência pública.

Por esse motivo, emitimos parecer favorável à emenda.

EMENDA Nº 25
(modificativa)

A emenda substitui o vocábulo “EIA” por “EPIA” no inciso II do art. 59 e no caput e parágrafo único do art. 60 do substitutivo.

Na realidade, EIA
 e EPIA são expressões sinônimas, que indicam rigorosamente o mesmo instituto. Ao ser introduzido no Brasil, preservou-se a sigla EIA, cunhando-se a expressão “estudo de impacto ambiental”. Posteriormente, a Constituição Federal de 1988, no art. 225, § 1º, IV, utiliza a expressão “estudo prévio de impacto ambiental”, pelo que vários doutrinadores passaram a adotar a sigla EPIA.

Assim, como se trata meramente de opção redacional, não vemos óbices à emenda.

EMENDA 26 (supressiva)

A emenda suprime o parágrafo 1º do art. 120 do substitutivo. Por meio desse dispositivo está previsto que se o empreendimento contiver áreas de preservação permanente, estas poderão ser parcialmente englobadas no conjunto de áreas verdes do loteamento.

A área de preservação permanente consiste, conforme o art. 1º, § 2º, da Lei Federal 4.771/65, que instituiu o Código Florestal, com as modificações introduzidas pela Medida Provisória 2166-67/2001, na “área protegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade ecologica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo  e assegurar o bem-estar das populações humanas.”

Conforme o art. 2º, a área de preservação permanente abrange a vegetação natural encontrada nas margens das correntes de água, dos lagos, lagoas e nascentes, denominadas matas ciliares, bem como as localizadas nos topos e encostas de morros e demais elevações topográficas. 

A opção entre englobar ou não a área de proteção permanente no conjunto de áreas verdes do loteamento não implica, em momento algum, qualquer exoneração do dever de proteção ou mesmo permite o uso nocivo da propriedade.

Por isso, não vislumbrando nenhum óbice jurídico, emitimos parecer favorável à emenda.

EMENDA Nº 27 (modificativa)

A emenda modifica a redação do caput do art. 125 do Substitutivo passando a exigir que a extração de exemplar de quaisquer das espécies ameaçadas de extinção só pode ser feita com autorização da SEMA em conjunto com outro órgão integrante do SISNAMA. 

Em princípio, é até justificável o rigor para a medida, mas, de outra parte, temos de convir que existem situações excepcionais nas quais a necessidade de extração de um exemplar advém do risco ocasionado a pessoas ou coisas. Nessa hipótese, não parece razoável que se tenha de aguardar uma dupla autorização de órgãos distintos, em detrimento da segurança da coletividade.

Exatamente por esse motivo, entendendo que em tais situações é suficiente a autorização da Secretaria Municipal do Ambiente, emitimos parecer CONTRÁRIO à emenda.

EMENDA Nº 28 (aditiva)

A emenda dá nova redação ao caput do art. 128 do substitutivo, bem como insere novas alíneas, incisos e parágrafos.

Na realidade, as alterações resumem-se a reproduzir o constante na Lei Federal 4.771/65 (Código Florestal). 

A única diferença está na redação sugerida ao § 4º, a qual diverge do contido no Código Florestal. 

Segundo o Código Florestal, a supressão de vegetação localizada em área preservação permanente dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente fundamentada em parecer técnico. 

Por sua vez, a emenda diz menos, sugerindo que a autorização seja dada por órgão ambiental competente fundamentada em parecer técnico. 

Portanto, a nosso ver, a proposta sob análise conflita com o Código Florestal, razão pela qual, nada obstante sermos favoráveis às demais disposições da emenda, emitimos parecer contrário a seu § 4º.

EMENDA Nº 30 (modificativa)

A emenda sugere a substituição, no art. 131, do termo “no Código Florestal” por “neste Código Ambiental”. 

Entendemos que a remissão feita pelo projeto original é a correta, eis que os conceitos e os critérios da reserva legal são os contidos no Código Florestal, sendo certo que o Código Ambiental não pode contrariá-los. 

Assim, emitimos parecer CONTRÁRIO à emenda. 

EMENDA Nº 31 (modificativa)

O dispositivo que se pretende alterar trata da realização de pequisa científica, a qual estabelece que dependerá de prévia autorização da SEMA e da instituição patrocinadora. O que a emenda faz é acrescentar que essa autorização será dada pela SEMA em conjunto com seus respectivos conselhos gestores e da instituição patrocinadora.

Com essa exigência, entendemos que a autorização da SEMA terá de ser feita em conjunto com o CONSEMMA.

A opção entre manter a proposta atual ou aderir à sugestão da emenda está na esfera de conveniência e oportunidade dos membros do Plenário, razão pela qual, diante da inexistência de óbices legais, emitimos parecer FAVORÁVEL.

EMENDA Nº 32 (supressiva)

A emenda sugere a supressão do parágrafo 1º do art. 155 do Substitutivo. O referido parágrafo estabelece prazo de adequação para as fontes de emissão de ruído.

Embora seja até justificável a supressão do prazo de adequação, de forma que todas as fontes de ruído deverão estar imediatamente adequadas com a entrada em vigor do Código Ambiental, observa-se que a emenda não suprimiu os §§ 2º e 3º desse mesmo artigo, que decorrem logicamente do parágrafo que se pretende suprimir.

Assim, somente se mostra cabível a supressão do § 1º se os demais parágrafos – que dele são consectários – forem igualmente suprimidos, sob pena de  insegurança jurídica quanto a existência ou não de um prazo para adequação.

Por esse motivo, emitimos parecer CONTRÁRIO à supressão na forma como foi proposta.

EMENDA Nº 34 (aditiva)

A emenda acresce um artigo pelo qual em um raio de 2000 metros lineares da nascente do Ribeirão Jacutinga (manancial de abastecimento de água do Município de Cambé), fica proibido a implantação de Zonas Industriais (ZI) ou atividade poluidora dentro do Município de Londrina.

Em princípio, competindo ao Município combater a poluição em todas as suas formas (art. 23, VI, Constituição Federal), e partindo do pressuposto que o local descrito na emenda está no território do Município de Londrina, concluímos que a medida encontra sustentação, respaldando-se ainda nos princípios da prevenção e da precaução. 

EMENDA Nº 35 (modificativa)

A emenda concede um prazo  mais dilatado para que os exercentes de atividades que não possuírem tratamento de efluentes apresentem à SEMA o respectivo projeto e o implementem. 

O projeto original estabelece os seguintes prazos:

c) 30 dias para a apresentação do projeto; e

d) 180 dias, a contar da aprovação pelo órgão municipal, para a implementação.

Por seu turno, a emenda inova com os seguintes prazos:

c) 180 dias da vigência da lei para a apresentação do projeto; e

d) 24 meses a contar da vigência  para a implementação.

Na análise desses prazos é preciso ter em mente que o tratamento de esgotos é medida básica de saneamento, trazendo benefícios para a coletividade e economia para o Sistema Público de Saúde.  Sabe-se que inúmeras doenças graves estão relacionadas à poluição da água, o que justifica a utilização de todos os instrumentos possíveis para combatê-la, não só por razões ambientais mas também por razões de saúde pública.

O Decreto nº 24.643/34 (Código de Águas) preceitua em seu art. 109 que “a ninguém é lícito conspurcar ou contaminar as águas que não consome, com prejuízo de terceiros.” E no artigo seguinte o Código de Águas estabelece que os trabalhos para a salubridade das águas serão executados à custa dos infratores, que, além da responsabilidade criminal, se houver, responderão pelas perdas e danos que causarem e pelas multas que lhes forem impostas nos regulamentos administrativos.

Por sua vez, a a Resolução CONAMA 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, estabelece:

Art. 24. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos de água, após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e exigências dispostos nesta Resolução e em outras normas aplicáveis.
Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá, a qualquer momento:

I - acrescentar outras condições e padrões, ou torná-los mais restritivos, tendo em vista as condições locais, mediante fundamentação técnica; e
II - exigir a melhor tecnologia disponível para o tratamento dos efluentes, compatível com as condições do respectivo curso de água superficial, mediante fundamentação técnica.
Art. 25. É vedado o lançamento e a autorização de lançamento de efluentes em desacordo com as condições e padrões estabelecidos nesta Resolução.

Logo, o ordenamento jurídico brasileiro não permite o lançamento de esgotos em cursos d’água sem prévio tratamento. Todo aquele (pessoa física ou jurídica) que descumprir o dever de não conspurcar as águas através do lançamento de efluentes sanitários in natura enquadrar-se-á na situação jurídica de poluidor (art. 3º, IV, Lei 6.938/81) e estará sujeito às sanções previstas em âmbito administrativo, cível e criminal, como determinado no art. 225, § 3º da CF/88.

Portanto, se a conduta é caracterizada como infração administrativa e pode até caracterizar crime, é até discutível que o Município venha a estabelecer prazos para que o infrator ambiental venha a se regularizar.

Considerando que já é questionável o prazo atualmente previsto, parece-nos que a dilação do mesmo mostra-se ainda mais lesiva ao ambiente. Por isso, emitimos parecer contrário à emenda. 

EMENDA Nº 36 (aditiva)

A emenda propõe dispositivo específico que trata dos estabelecimentos de lavagem e polimento de veículos, trazendo regras de tratamento de efluentes.

Não há como saber se as regras previstas estão ou não adequadas à proteção ambiental, pelo que entendemos necessário que a proposta seja devidamente esclarecida ao Plenário, inclusive por meio de pessoa detentora de conhecimentos técnicos.

De todo modo, parece-nos que a regra contida no § 2º, limitando o monitoramento ao  período anual, acaba restringindo a atuação da administração pública. O monitoramento, a nosso ver, não pode sofrer limitações porquanto caracteriza restrição da atividade do Executivo pelo Legislativo. 

Pelo exposto, entendendo que a questão deve ser suficientemente esclarecida por um técnico da área, deixamos a análise de mérito ao Plenário, ressalvando, todavia, que especificamente quanto ao § 2º, somos CONTRÁRIOS por entender que a limitação do monitoramento é incompatível com a causa ambiental.

EMENDA Nº 37 

A emenda sugere que, no Substitutivo, onde conste SEMA, sejam acrescidos IAP, SISNAMA e CONAMA.

A SEMA é órgão gestor do Sistema Municipal do Ambiente, tendo atribuições próprias e distintas dos demais órgãos elencados, notadamente as que lhe são definidas em razão da autonomia municipal. Somente em determinadas situações se admite a atuação conjunta dos mesmos, devendo a emenda prever precisamente em  quais dispositivos.

Por isso, é impossível que em todos os dispositivos do substitutivo as demais entidades possam figurar incondicionalmente ao lado da SEMA, razão pela qual emitimos parecer CONTRÁRIO à proposta.

EMENDA Nº 39

A proposta sugere a criação de um Núcleo de Educação Ambiental, o qual, com o auxílio de instituições atuantes,  ministrará aulas para toda a população, com o intuito de desenvolver a consciência sócio-ambiental.  

Embora a educação ambiental encontre amparo na própria Lei Orgânica, a emenda estabelece que o referido órgão será criado mediante deliberação do próprio Legislativo. Quanto a esse aspecto, importa salientar que a educação ambiental é atividade de cunho administrativo, a ser exercida pelo Executivo, que não se confunde com a função precípua do Poder Legislativo. 

Por isso, tratando-se de atividade administrativa, não nos parece que possa ficar a cargo do Legislativo a deliberação sobre quando e sob quais condições criar o referido órgão, pois implicaria submissão de um Poder a outro. E não é por outro motivo que o art. 29, I, de nossa Lei Orgânica estabelece que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre órgãos municipais.

Por esses motivos, com relação à presente emenda, apesar de não nos opormos ao disposto no inciso IV, emitimos parecer contrário a seu parágrafo único.

Emenda nº 40 (aditiva)

A emenda acresce artigo fixando números de decibéis para as atividades realizadas em templos de qualquer natureza, além de estabelecer que a verificação, em caso de reclamação, deverá ser feita no endereço fornecido pelo reclamante.

A fixação do número de decibéis para se ter como excessiva a propagação de ruído não se situa na esfera de competência do Município, que, nesse tema em específico, está sujeito às normas técnicas disciplinadas em âmbito nacional pelo CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. E, atualmente, a questão contida na emenda é tratada na Resolução Conama 1/90, que adota as NBRs 10.151 e 10.152-ABNT. 

Por isso, não podendo o Município legislar sobre essa matéria, emitimos parecer contrário à emenda.

EMENDA Nº 41 (modificativa)

Pela proposta, o prazo para que os estabelecimentos, instalações ou espaços em funcionamento dotem suas dependências do tratamento acústico necessário para evitar que o som se propague acima do limite permitido passa a ser o seguinte:

a) um ano a contar da vigência do Código para aprovação do projeto de reforma;

b) um ano e meio a contar da data de aprovação do projeto para fim de execução das obras solicitadas.

Originariamente, o projeto estabelece um prazo de 180 dias, a contar da aprovação do Código Ambiental do Município, para que os estabelecimentos, instalações ou espaços em funcionamento  dotem suas dependências do tratamento acústico necessário a fim de evitar que o som se propague acima do limite permitido.

Analisando-se o novo prazo sugerido pela emenda,  tem-se que a regularização dos estabelecimentos só virá a ocorrer efetivamente dentro de 2 anos e meio, o que é completamente desarrazoado.

É preciso lembrar que o Município não tem uma completa autonomia para dispor sobre meio ambiente, estando atrelado às normas gerais da legislação federal ambiental, que em grande parte é disciplinada pelas disposições do CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente
. 

A propagação excessiva de ruído é considerada prejudicial à saúde, a segurança e ao bem-estar da população, a par de criar condições adversas às atividades sociais e econômicas, caracterizando prática de poluição sonora.  Ademais, dada a sua nocividade, a emissão excessiva de ruído é até considerada contravenção penal (art. 42 do Decreto-lei 3.688/41).
Por isso, não sendo cabível impor aos cidadãos que suportem prazo tão excessivo para a completa regularização, emitimos parecer contrário à emenda.

EMENDA Nº 42 (aditiva)

Estabelece a emenda que todas as obras e edificações religiosas deverão ser aprovadas pelos órgãos ambientais competentes, sendo de responsabilidade dos executores a repovoação arbórea das praças, áreas verdes ou fundo de vales adjacentes à construção. 

Importante destacar que em se tratando de árvores, o art. 119 do substitutivo já estabelece a responsabilidade do proprietário do imóvel ou do empreendedor pela sua proteção. 

No entanto, a emenda vai além e cria uma obrigação até certo ponto questionável. Ocorre que no atual ordenamento jurídico inexiste a necessidade de que as obras e edificações religiosas sejam aprovadas pelos órgãos ambientais competentes. Na realidade, toda obra ou edificação, independentemente de ser religiosa ou não, deve necessariamente se submeter, isso sim, às leis de posturas ou ao código de obras.

A aprovação por órgãos ambientais só é exigível para determinadas situações em que se faz indispensável tal providência. Diante da Resolução CONAMA 1/86, somente é exigível a aprovação por órgãos ambientais no caso de empreendimentos potencialmente causadores de significativa degradação ambiental (licenciamento ambiental), hipótese em que não se enquadram as obras e edificações religiosas.

Assim, considerando o disposto na Resolução Conama, a exigência prevista na emenda não encontra justificativa plausível.  Por essa razão, emitimos parecer contrário.

EMENDA Nº 43 (modificativa)

A emenda estabelece prazo mais elástico para que os estabelecimentos, instalações ou espaços em funcionamento no Município tenham para dotar suas dependências do tratamento acústico.

Pela proposta original, o prazo é de 180 dias a contar da vigência da lei, ao passo que, pela proposta esse prazo passa para 240 dias.

Conforme já ressaltado em outra emenda com objetivo similar ao desta, o Município não tem uma completa autonomia para dispor sobre meio ambiente, estando atrelado às normas gerais da legislação federal ambiental, que em grande parte é disciplinada pelas disposições do CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente
. 

A propagação excessiva de ruído é considerada prejudicial à saúde, a segurança e ao bem-estar da população, a par de criar condições adversas às atividades sociais e econômicas, caracterizando prática de poluição sonora.  Ademais, dada a sua nocividade, a emissão excessiva de ruído é até considerada contravenção penal (art. 42 do Decreto-lei 3.688/41).
Por isso, não sendo cabível impor aos cidadãos que suportem prazo tão excessivo para a completa regularização, emitimos parecer contrário à emenda.

EMENDA Nº 44 (aditiva)

A emenda determina que a denúncia de perturbação ao sossego público com ruídos ou sons excessivos deve ser feita por escrito.

Além disso, estabelece que a SEMA deverá fiscalizar e controlar o nível de ruído no horário das 22 às 6 h da manhã.

Por fim, estabelece que essa regra não se aplica aos templos religiosos de qualquer culto.

No que tange à exigência de que a denúncia seja feita por escrito, parece-nos que isso impõe clara restrição ao cidadão, já que está impedido de fazer denúncias por outros meios, notadamente naquelas situações de maior urgência e nos horários nos quais não há expediente na repartição pública.

Além disso, a ressalva da aplicação da lei quanto aos templos religiosos, nos termos do § 3º, é afrontosa ao princípio da isonomia porquanto cria um benefício a determinado segmento sem nenhum parâmetro que justifique o tratamento jurídico diferenciado.

Por essas razões, emitimos parecer contrário à proposta.

EMENDA Nº 45
 (aditiva)

A emenda cria uma regra diferenciada para as edificações religiosas. Considerando que a emenda trata da “acessibilidade”, parece-nos que está disciplinando assunto alheio ao projeto, o que contraria o disposto no inc. II do art. 7º da Lei Complementar 95/98 (a lei não pode conter matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculado por afinidade, pertinência ou conexão).

Assim, a nosso ver, o conteúdo da emenda deveria ser tratado em projeto diverso. 

Se for entendido que o termo “acessibilidade” contido na emenda diz respeito à matéria ambiental, o benefício de elastecimento do prazo, conferido unicamente às edificações religiosas, parece ofensivo ao princípio da isonomia, criando um privilégio a determinado segmento sem nenhum parâmetro que justifique o tratamento jurídico diferenciado.

Por tais razões, emitimos parecer contrário à proposta.

Assim, nossas conclusões, em síntese, são:

a) Parecer favorável às emendas: emenda 3 (modificativa), emenda 4 (modificativa), 0-8 (aditiva), 9 (modificativa), emenda, 12 (modificativa), emenda 13 (aditiva), emenda 14 (aditiva), emenda 15 (aditiva), emenda 17 (modificativa), emenda 18 (modificativa), emenda 19 (modificativa), emenda 20 (modificativa), emenda 21 (modificativa), emenda 22 (modificativa), emenda 23 (modificativa), emenda 24 (modificativa), emenda 25 (modificativa), emenda 26 (supressiva), emenda 29 (aditiva), emenda 31 (modificativa), emenda 33 (modificativa), emenda 34 (aditiva), emenda 38.

b) Parecer contrário às emendas: emenda 1 (modificativa), emenda 02 (modificativa), emenda 5 (aditiva), emenda 6 (aditiva), emenda 7 (aditiva), emenda 10 (modificativa), emenda 11 (aditiva), emenda 16 (aditiva), emenda 27 (modificativa), emenda 30 (modificativa), emenda 32 (supressiva), emenda 35 (modificativa), emenda 36 (aditiva), emenda 37, emenda 40 (aditiva), emenda 41 (modificativa), emenda 42 (aditiva), emenda 43 (modificativa), emenda 44 (aditiva), emenda 45 (aditiva).

c) A emenda 28 (aditiva) o parecer foi favorável em relação às demais disposições, exceto ao § 4°. 

d) A emenda 39 não teve óbices em relação ao inciso IV, porém, o parecer foi contrário a seu parágrafo único.

 Londrina, 24 de agosto de 2011. 

Paulo Anchieta da Silva

OAB 19.285 – PR.

� A esse respeito, conferir estudo realizado por YOSHIDA, T. P. Percepção Ambiental e Mineração na Área Urbana de Jaguariúna- SP. Campinas: Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas, 2005; e MECHI, A. Analise Comparativa da Gestão Ambiental de cinco Pedreiras: Proposta de um Sistema de Gestão Ambiental. Campinas: Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas, 1999. 





� Esse termo origina-se do environmental impact assessment, criado no Estados Unidos em 1969.


� Resolução Conama 01/90, que adota as NBRs 10.151 e 10.152-ABNT.


� Resolução Conama 01/90, que adota as NBRs 10.151 e 10.152-ABNT.
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